
16 ª LEGISLATURA

1ª SESSÃO LEGISLATIVA

ATA DA 20ª SESSÃO ORDINÁRIA

REALIZADA EM 28 DE JUNHO DE 2021

Às dezenove horas e quarenta e dois minutos do dia vinte oito de junho do ano de dois mil e
vinte um, iniciou-se a Vigésima Sessão Ordinária, da Primeira Sessão Legislativa, da Décima
Sexta Legislatura da Câmara Municipal de Vereadores de Imbituba, conduzida pelo Presidente
Vereador  Humberto Carlos dos Santos,  que verificou o quórum regimental,  registrando as
presenças dos seguintes Vereadores: Bruno Pacheco da Costa, Deivid Rafael Aquino, Eduardo
Faustina da Rosa; Gilberto Pereira, Humberto Carlos dos Santos, Leonir de Souza, Matheus
Paladini Pereira, Michell Nunes, Rafael Mello da Silva, Renato Carlos de Figueiredo, Valdir
Rodrigues e Walfredo Amorim e com a ausência justificada do Vereador Thiago da Rosa. Após
a verificação do quórum regimental, e sob a proteção de Deus, o Presidente declarou Aberta a
Vigésima Sessão  Ordinária  e  solicitou  ao  Primeiro  Secretário,  Vereador  Michell  Nunes,  a
leitura da Ata da Décima Nona Sessão Ordinária, da Primeira Sessão Legislativa, da Décima
Sexta Legislatura realizada no dia quatorze de junho do ano de dois mil e vinte um. Pela
ordem, o Vereador Renato Carlos de Figueiredo requereu a dispensa da leitura da Ata. Em
discussão, não houve oradores e, em votação, o requerimento verbal formulado pelo Vereador
Renato Carlos de Figueiredo foi aprovado. Na sequência, o Presidente colocou em votação a
Ata  da  Décima  Nona  Sessão  Ordinária  da  Primeira  Sessão  Legislativa,  da  Décima  Sexta
Legislatura,  sendo  a  mesma  aprovada  sem  retificação.  Dando  continuidade  à  Sessão,  o
Presidente solicitou ao Secretário a leitura das matérias do Grande Expediente, sendo estes:
Expedientes do Executivo Municipal: Mensagem nº 061/2021 do Executivo Municipal que
encaminha o Projeto de Lei nº 5.350/2021, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município
de Imbituba para o Quadriênio – 2022-2025, e dá outras providências; Mensagem nº 062/2021
do Executivo Municipal que encaminha à Câmara pedido de licença do Prefeito Municipal de
Imbituba  para  viagem  particular;  Mensagem  nº  063/2021  do  Executivo  Municipal  que
encaminha o Projeto de Lei nº 5.352/2021, que suspende até o dia 31 de dezembro de 2021 os
efeitos da Lei Municipal nº 5.187, de 17 de fevereiro de 2021 e da Lei Complementar nº
5.194, de 16 de maio de 2021, e dá outras providências; Mensagem nº 064/2021 do Executivo
Municipal que encaminha o Projeto de Lei nº 5.353/2021, que altera as redações dos arts. 3º e
4º  da  Lei  nº  5.155,  de  04 de  setembro de  2020,  e  dá  outras  providências;  Mensagem nº
065/2021 do Executivo Municipal que encaminha o Projeto de Lei nº 5.354/2021, que revoga
o inciso 17, do art. 2º da Lei nº 3.848, de 29 de dezembro de 2010, que denomina vias no
Bairro Ibiraquera, Município de Imbituba, e dá outras providências; Mensagem nº 066/2021
do Executivo Municipal que encaminha o Projeto de Lei nº 5.355/2021, que autoriza o Poder
Executivo Municipal a conceder auxílio financeiro a Sociedade Beneficente São Camilo –
Hospital  São  Camilo,  e  dá  outras  providências;  Mensagem  nº  067/2021  do  Executivo
Municipal  que  encaminha  o Projeto  de  Lei  nº  5.356/2021,  que  transforma  o  Centro  de
Atenção à Pessoa Idosa (CAPI) em Centro Municipal Integrado à Pessoa Idosa “Isabel Pires
Elias” (CIAPI) e dá outras providências. Mensagem nº 068/2021 do Executivo Municipal que
encaminha o Projeto  de Lei  nº  5.357/2021,  que autoriza  o Poder  Executivo Municipal  a
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conceder auxílio financeiro para pagamento hora/plantão à Sociedade Beneficente São Camilo
– Hospital  São Camilo, e dá outras providências; Expedientes do Legislativo Municipal:
Requerimento Projeto de Lei nº 5.351/2021,  de autoria do Vereador Gilberto Pereira, que
institui o Dia Municipal em Memória às Vítimas da COVID 1 no Município de Imbituba;
Substitutivo ao Projeto de Lei nº 5.339/2021, que estabelece no âmbito do Município de
Imbituba,  as  atividades  religiosas  como essencial  em situações  de  calamidade pública,  de
emergência ou de pandemia;  Indicações nº 0317/2021, 0318/2021, 0319/2021, 0323/2021 e
0324/2021 de autoria do Vereador Gilberto Pereira; Indicações nº 0320/2021 de autoria do
Vereador Leonir de Souza; Indicação nº 0321/2021 de autoria dos Vereador Deivid Raael
Aquino; Indicação  nº  0322/2021 de  autoria  do  Vereador  Humberto  Carlos  dos  Santos;
Requerimento nº 0035/2021 de autoria do Vereador Gilberto Pereira. Expedientes Diversos:
Resposta da SEACH à Indicação nº 0146/2021 do Vereador Gilberto Pereira; Resposta da
Superintendência de Trânsito à Indicação nº 0300/2021 do Vereador Deivid Rafael Aquino;
Ofício do Vereador Matheus Paladini Pereira endereçado aos Deputados Estaduais Luiz
Fernando  Vampiro  e  Dirce  Heiderscheidt;  Resposta  da  Superintendência  de  Trânsito  à
Indicação nº 0316/2021  do Vereador Bruno Pacheco da Costa; Resposta da Secretaria de
Educação do Estado de Santa Catarina à Indicação nº 0272/2021  do Vereador Gilberto
Pereira;  Ofícios  nº  061/2021  e  0183/2021  do  MPSC;  Ofício  nº  0339/2021  da  CEF;
Requerimento  nº  1.056/2021  da  ALESC e  Requerimento  para  uso  da  Tribuna da
munícipe Rita de Cássia Santos Ferreira.  Dando continuidade a Sessão e  havendo quórum
regimental, o Presidente declarou aberta a Ordem do Dia, e solicitou a leitura do Projeto de
Lei nº 5.332/2021, que autoriza o Chefe do Poder Executivo a conceder subsídio orçamentário
extraordinário a tarifa do transporte público coletivo decorrente da pandemia – Covid 19, e dá
outras providências, bem como da Emenda apresentada ao Projeto. Com a palavra, o Vereador
Gilberto Pereira levantou questão de ordem, onde solicitou pedido de vista do Projeto, tendo
em vista um Requerimento seu protocolado anteriormente que solicita documentos à empresa
Santos  Anjo  da  Guarda  que  ainda  não  aportaram  no  Projeto,  a  saber:  documentos  que
compravam que a frota não é superior a 15 anos de uso, documentos que coprovam que os
ônibus  possuem  adaptação  ao  regulamento  brasileiro  de  acessibilidade,  documentos  que
comprovam que a empresa já estuda tecnologias para minimizar os impactos ambientais que o
transporte  público gera no meio ambiente,  etc...  Com a palavra,  o  Presidente colocou em
votação o pedido de vista do Vereador Gilberto. Em votação, o pedido de vista foi rejeitado,
por  maioria  dos  Vereadores  presentes.  Dando  continuidade  a  deliberação  do  Projeto,  o
Presidente consultou as Comissões que se manifestaram favoráveis à tramitação da Emenda nº
01/2021 apresentada ao Projeto.  Em discussão a Emenda, os Vereadores Valdir  Rodrigues,
Michell Nunes, Renato Carlos de Figueiredo, Walfredo Amorim e Eduardo Faustina da Rosa
parabenizaram à Comissão de Constituição e Justiça da Câmara por apresentar a Emenda ao
Projeto, a qual traz condicionantes a empresa concessionária (empresa Santo Anjo da Guarda)
para recebimento do subsídio referido no Projeto. Em votação, a Emenda foi aprovada, por
unanimidade dos Vereadores presentes na Sessão. Após, o Presidente consultou as Comissões
que se manifestaram favoráveis à tramitação do Projeto com a redação alterada pela Emenda
nº 01/2021,  já  aprovada.  Em discussão,  o  Vereador  Gilberto  Pereira  antecipou que votará
contrário à aprovação do Projeto e justificou a sua posição alegando vários fatores, dentre os
quais alegou: falta de manutenção da frota, atraso e falta de linhas, descumprimento do Plano
de  Outorga  por  parte  da  empresa  (contrato),  passageiros  deixados  nos  pontos  de  ônibus,
documentos  de  veículos  em desconformidade  com a  lei,  condições  de  acessibilidade  não
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oferecidas às  pessoas  com deficiência,  etc...  Com a palavra,  o  Vereador  Matheus Paladini
Pereira também se manifestou contrário à aprovação do Projeto e também justificou o seu
posicionamento dizendo que na “audiência  pública destinada a discutir  o problema com a
sociedade, a qual ocorreu no último dia 10.06.2021, o Diretor-Presidente da empresa, Senhor
Carlos  Henrique  Pereira,  disse  quando  questionado  por  um  dos  Vereadores  presentes  na
audiência pública, que em havendo o equilíbrio financeiro entre o poder concedente (PMI) e a
empresa concessionária (Santo Anjo da Guarda), a empresa concessionária não pára nunca
com as suas atividades no município. Todavia, ponderou o Vereador Matheus que o estudo
feito pela empresa Profuzzi no município sobre o transporte público, há um déficit de quinze
milhões de reais da Prefeitura com a empresa Santo Anjo da Guarda no município. Portanto, o
valor de um milhão em 10 parcelas mensais do subsídio ofertado pela PMI à empresa vai dar
apenas para pagar a folha de pagamento da empresa durante esses 10 meses, que gira em torno
de noventa mil reais mensais. Com efeito, pondera que nada vai ser feito pela empresa de
melhoria no transporte público do município, ou seja, como ressaltado pelo Vereador Gilberto
o transporte público municipal continuará com os mesmo problemas: falta de manutenção da
frota, atraso e falta de linhas, descumprimento do Plano de Outorga (contrato), passageiros
deixados  nos  pontos  de  ônibus,  documentos  de  veículos  em desconformidade  com a  lei,
condições de acessibilidade não oferecidas às pessoas com deficiência, etc...” Com a palavra,
o  Vereador  Michell  Nunes  se  manifestou  no  sentido  da  empresa  Santo  Anjo  da  Guarda
diminuir  custos,  com a  introdução  no  município  de  tecnologias  alternativas  ao  diesel  no
transporte público de Imbituba, como já acontecesse no Município de Garopaba-SC, que usa
no  seus  ônibus  GNV  –  Gás  Natural  Veicular,  onde  o  Vereador  Michell  visitou  a  frota
recentemente, por essa razão disse que por o desinteresse da empresa em reduzir custos, aliada
a má qualidade do serviço prestado no município votará contrário ao Projeto. Com a palavra, o
Vereador Eduardo Faustina da Rosa adiantou que é favorável a aprovação do Projeto. Com
efeito, lembrou aos demais Vereadores que “o contrato da PMI com a empresa Santo Anjo da
Guarda está vigente, e não existe decisão judicial anulando ou rescindindo o mesmo. Portanto,
o mesmo tem que ser  cumprido.  De mais  a  mais,  o  serviço é  público.  É  obrigação de o
município prestá-lo e não da empresa Santo Anjo da Guarda. Ela foi apenas contratada. Temos
que fiscalizar  a  qualidade  do  serviço  no município  sim,  mas  repito  o  serviço  é  dever  do
município. Por isso, a Emenda já aprovada ao Projeto tem também o condão de a partir de
agora fiscalizar o serviço no município. Por essa razão, disse que por pensar em primeiro no
munícipe que precisa do transporte público e que ele pode ser paralisado por parte da empresa
concessionária por falta do equilíbrio financeiro como reza o contrato, votará pela aprovação
do  contrato.”  Com a  palavra,  o  Vereador  Renato  Carlos  de  Figueiredo  declarou  que  por
entender que a Emenda encartada ao Projeto pela CCJ e já aprovada pelo Plenário trouxe
obrigações à empresa concessionária que minimizam os possíveis problemas apontados pelos
Vereadores que o antecederam na discussão,  por isso,  disse que votará pela aprovação do
Projeto.  Com a palavra,  o  Vereador  Rafael  Mello da Silva declarou que pelos  motivos  já
elencados pelos Vereadores Gilberto Pereira e Matheus Paladini Pereira, os quais repito: “falta
de  manutenção  da  frota,  atraso  e  falta  de  linhas,  descumprimento  do  Plano  de  Outorga
(contrato),  passageiros  deixados  nos  pontos  de  ônibus,  documentos  de  veículos  em
desconformidade  com  a  lei,  condições  de  acessibilidade  não  oferecidas  às  pessoas  com
deficiência, voto contra o Projeto de Lei.” Com a palavra, o Vereador Walfredo Amorim  disse
que é notória a redução da receita da empresa com pandemia, todavia, destacou que “se temos
hospitais e postos de saúde funcionando é porque os enfermeiros e técnicos de enfermagem
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conseguiram chegar transportados pelo ônibus. O setor é importante e precisa de ajuda e o
equilíbrio do contrato, que como já dito está vigente entre o município e a empresa.” Com a
palavra, o Vereador Lenoir de Souza também sinalizou que votará a favor do Projeto por causa
da  redução  da  receita  da  empresa  com  a  pandemia  e  para  se  reestabelecer  o  equilíbrio
contratual.  Com  a  palavra,  o  Vereador  Deivid  Rafael  Aquino  declarou  que  “votará  com
responsabilidade pela concessão do subsídio, haja vista que os munícipes que precisam do
transporte público no município não podem ficar sem ele, mormente nesses tempos difíceis
que estamos vivendo.” Com a palavra, o Vereador Bruno Pereira da Costa destacou que o
transporte coletivo é um serviço público essencial e o subsídio é comum em vários municípios
do Brasil.  Por  essa  razão,  disse  que votará  pela  aprovação do Projeto.  Com a  palavra,  o
Vereador  Valdir  Rodrigues  declarou  que  a  “Emenda  apresentada  e  já  aprovada  trouxe
condicionantes  à  empresa  que  beneficiam  os  usuários.  Por  isso,  voto  pela  aprovação  do
Projeto.” Em votação, o Projeto foi aprovado, por maioria, em primeira e segunda votação,
com votos pela rejeição do Projeto dos Vereadores Gilberto Pereira, Michell Nunes, Matheus
Paladini Pereira e Rafael Mello da Silva. Dando continuidade a Sessão, o Presidente solicitou
a leitura do Projeto de Lei nº 5.344/2021, que anistia infrações e anula as multas por atraso na
entrega  das  declarações  de  serviços  prestados  e  tomados  no  Livro  Eletrônico  (Sistema
Eletrônico de Gestão de Impostos) sobre serviço de qualquer natureza, bem como da Emenda
apresentada ao Projeto. O Presidente consultou as comissões que se manifestaram favoráveis à
tramitação  da  Emenda  nº  01/2021. Em  discussão,  não  houve  oradores  e,  em  votação,  a
Emenda foi aprovada, por unanimidade. Após, o Presidente consultou as comissões que se
manifestaram favoráveis  à  tramitação  do  Projeto  com a  redação  alterada  pela  Emenda  já
aprovada. Em discussão, não houve oradores e, em votação, o Projeto com a redação alterada
pela Emenda nº 01/2021 foi aprovado, por unanimidade, em primeira e segunda votação. Na
sequência, o Presidente solicitou a leitura do Projeto de Lei nº 5.349/2021, que altera o caput
do art. 4º e os parágrafos 1º, 4º e 5º do art. 4º da Lei nº 3.736, de 05 de agosto de 2010, que
dispõe sobre a criação do Endereço Social no Município de Imbituba. O Presidente consultou
as  comissões  que se manifestaram favoráveis  à  tramitação do Projeto.  Em discussão,  não
houve  oradores  e,  em  votação,  o  Projeto  foi  aprovado,  por  unanimidade,  em primeira  e
segunda votação. Após, o Presidente solicitou a leitura do  Requerimento nº 033/2021, que
requer ao Executivo Municipal relatórios de atividades, do período compreendido entre o dia
01 de janeiro de 2021 a 11 de junho de 2021, da antiga SEDURB e da atual Secretaria de
Mobilidade, Fiscalização e Controle Urbano. Em discussão, o Vereador Walfredo Amorim se
manifestou no sentido de que primeiro deve-se se buscar o pedido administrativamente para
somente  depois,  se  indeferido  administrativamente  o  pedido  do  Vereador,  se  buscar  em
Plenário. Por isso, o Vereador Walfredo disse que votará contrário ao Requerimento. Com a
palavra, o Vereador Propositor Michell Nunes declarou que em pedido semelhante feito pelo
Vereador Thiago da Rosa há poucos dias, o Requerimento passou pelo Plenário, mesmo o
Propositor, Vereador Thiago da Rosa, não ter apresentado sua solicitação administrativamente.
Por isso, o Vereador Michell entende que deve se ter equidade nos procedimentos em Plenário
e fora dele.  Com a palavra,  o Vereador  Eduardo Faustina da Rosa também comungou do
entendimento do Vereador Walfredo de que o Requerimento em Plenário deve preceder do
pedido administrativo indeferido, para não congestionar a pauta com pedidos que podem ser
feitos  administrativamente.  Com  a  palavra,  o  Vereador  Matheus  Paladini  Pereira  Com  a
palavra,  o Vereador Matheus Paladini Pereira disse que não precisa se esgotar toda esfera
administrativa  para  ingressar  com Proposições  no  Legislativo,  porque  não  existe  Lei  que
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condicione a isto. Com a palavra, o Vereador Renato Carlos de Figueiredo declarou que por
não haver pretensão resistida por parte da administração pública, ele também entende que o
pedido deveria ser feito previamente e diretamente à Secretaria responsável. Todavia, disse
que votará pela aprovação do Requerimento. Com a palavra, o Vereador Rafael Mello da Silva
disse também que para haver equidade com o Requerimento do Vereador Thiago, que passou
pelo Plenário, entende que esse também deva passar, já o que se busca é transparência. Em
votação,  o  Requerimento  foi  aprovado,  por  maioria  dos  Vereadores  presentes.  Após,  o
Presidente solicitou a leitura do Requerimento nº 034/2021, que requer que a empresa Santo
Anjo da Guarda apresente os documentos comprobatórios de atendimento a acessibilidade aos
passageiros  deficientes  físicos,  comprovantes  de  acatamento  às  normas  ambientais  e
comprovantes  de  inspeção  mecânica  anual  de  caráter  obrigatório  e  certificado  da  última
vistoria, bem como da documentação do CRLV dos 17 ônibus que deveriam estar operando no
Município de Imbituba. Em discussão, o Vereador Propositor Gilberto Pereira solicitou apoio
dos demais Vereadores para aprovação do Requerimento. Em votação, o Requerimento foi
aprovado,  por  unanimidade.  Finalizada  a  Ordem  do  Dia,  o  Presidente  abriu  espaço  para
Explicações Pessoais.  Com a palavra,  o Vereador Lenoir de Souza  solicitou que fossem
mostradas pelo Departamento Legislativo fotos do acesso principal do Bairro de Itapirubá, que
segundo o Vereador,  encontra-se em estado deplorável.  Por isso,  solicitou intervenção dos
Vereadores e do Executivo Municipal para solução do problema. Com a palavra, o Vereador
Matheus  Paladini  Pereira  parabenizou o  sistema de  áudio  da  Câmara  de  Vereadores  de
Imbituba. Continuando, o Vereador Matheus também solicitou que fossem exibidas fotos da
Escola Estadual Julieta Pavan Tavares, a qual se encontra em total estado de abandono. Por
isso, solicitou intervenção de todos junto ao Governo Estadual. Com a palavra, o  Vereador
Gilberto Pereira se reportou a Indicações de sua autoria que visam melhorias na iluminação
pública da região norte do município. Com a palavra, o Vereador Eduardo Faustina da Rosa
teceu comentários sobre a reunião que participou com CCR - Via Costeira sobre melhorias nas
marginais e estradas paralelas a BR – 101. Com a palavra, o  Vereador Bruno Pacheco da
Costa  agradeceu a Superintendência de Trânsito de Imbituba sobre a pintura e limpeza da
Avenida Manoel Florentino Machado. Com a palavra, o Vereador Walredo Amorim voltou a
criticar a falta de saneamento básico do Bairro de Vila Alvorada (Aguada),  onde solicitou
atenção do Executivo Municipal.  Com a palavra, o Vereador Valdir Rodrigues parabenizou
a Secretaria de Saúde em atender seus pedidos quando solicitados. Com a palavra, o Vereador
Deivid Rafael Aquino parabenizou à Câmara pela linda Sessão Solene comemorativa aos 63
anos de Emancipação Político-Administrativa do Município de Imbituba.  Não havendo mais
nada a tratar, passou-se ao Momento da Presidência, onde o Presidente agradeceu o empenho
dos servidores da Câmara pelo empenho no melhoramento do som e do áudio do Plenário da
Câmara. Ato contínuo, agradeceu a presença de todos os Vereadores e declarou encerrada a 20ª
Sessão Ordinária, onde solicitou ao Secretário que redija a Ata da mesma.

Imbituba, 28 de junho de 2021.

Humberto Carlos dos Santos
            Presidente

                            Michell Nunes
                        Primeiro-Secretário
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